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Processo : 0802679-82.2026.8.19.0208 (2026.700.553181-0)

Assunto : Produto Impróprio / Responsabilidade do Fornecedor / DIREITO DO CONSUMIDOR

: RAFAEL LEITE FERRAZRECORRENTE

: LEONARDO PORTES GODOY VIDALADVOGADO

: CAROLINA TORRES DE ALMEIDAADVOGADO

: DESAN TELECOM SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA LTDARECORRIDO

: VINICIUS VALIANTE MONTEIRO RAMOSADVOGADO

: AULIKKI HOHENTHALADVOGADO

Relator : MILTON DELGADO SOARES

Sessão : 25/08/2026 10:00

Súmula

Acordam os juízes que integram a Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, por unanimidade, em conhecer

do recurso e dar-lhe parcial provimento para reformar a sentença e julgar procedente em parte o pedido

indenizatório para condenar o réu ao pagamento de R$??4.000,00??(quatro mil reais), a título de danos morais,

diante da caracterização da ofensa a bem da personalidade do autor, atendendo ao caráter punitivo, pedagógico e

compensatório, sendo a indenização fixada de acordo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade,

evitando-se o injusto enriquecimento, tendo sido todas as questões aduzidas no recurso apreciadas, sendo

dispensada a transcrição das conclusões em homenagem aos princípios informativos previstos no artigo 2º da Lei

9099/95, e na forma do artigo 46, segunda parte, da mesma Lei, frisando-se, outrossim, que a motivação concisa

atende à exigência do artigo 93 da Constituição Federal, e está em conformidade com o disposto no artigo 25 do

Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolução do Conselho da Magistratura do TJ/RJ nº 04/2022),

monetariamente corrigida pelo IPCA,? a contar do evento danoso até a citação e a partir daí com juros pela? taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), sendo que a correção monetária já está

embutida nesses juros, conforme o § 1º do art. 406, in fine. Sem ônus sucumbenciais porque não verificada a

hipótese prevista no art. 55 caput da lei 9099/95.?

Classe : RECURSO INOMINADO
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